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Belo Horizonte, Quarta-feira, 25 de Agosto de 2021.

  Acesse a Edição

PORTARIA: PORTARIA PRODABEL Nº 107/2021
Edição: 6333 | 1ª Edição | Ano XXVII | Publicada em: 17/08/2021

PRODABEL - Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte S/A

PORTARIA PRODABEL Nº 107/2021
 

Define hipóteses de tratamento de dados pessoais no âmbito da Prodabel.
 

O Diretor-Presidente, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, e no âmbito de aplicabilidade da LGPD,
RESOLVE:
 

Art. 1º - Estabelecer as hipóteses de tratamento de dados pessoais no âmbito da Prodabel, nos termos do art. 23 da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Nos termos do Anexo I.
 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Belo Horizonte, 27 de julho de 2021
 

Leandro Moreira Garcia
Diretor Presidente

 

ANEXO I
 

A Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte – Prodabel, sociedade de economia mista que gere a
parte de informática do Município de Belo Horizonte está comprometida com a proteção de dados pessoais que lhe são
custodiados e confiados pelos usuários.
Este documento esclarece as hipóteses de tratamento de dados efetuadas, definindo a finalidade, os procedimentos e as
práticas utilizadas para coleta, registro, armazenamento, uso, compartilhamento e eventual eliminação das informações
pessoais, em consonância ao disposto no Capítulo IV da Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados).
 

1. DEFINIÇÕES
 

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. É todo o dado que permite identificar uma
pessoa, como nome, CPF, número de identidade, foto, endereço residencial, endereço de e-mail.
 

Dado pessoal sensível: dado pessoal que se refere à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a
sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.
 

Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento.
 

Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.
Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento
compartilhado de banco de dados pessoais custodiados pela Prodabel com outros órgãos e entidades públicos no cumprimento
de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para as
modalidades de tratamento efetuadas pela Prodabel.
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Autoridade Nacional de Proteção de Dados: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o
cumprimento da LGPD em todo o território nacional.
 

2. HIPÓTESES E FINALIDADE DE TRATAMENTO DE DADOS
 

Conforme previsão estatutária, a Prodabel tem como objeto social as seguintes atividades:
 

I. Desenvolver produtos e executar serviços na área de tecnologia da informação e comunicação precipuamente para os órgãos
da Administração Direta e Indireta do Município de Belo Horizonte;
 

II. Promover e estimular o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica, tecnológica e de inclusão digital e a
inovação na área de tecnologia da informação e comunicação (TIC), entre os setores público, privado e empresas, inclusive na
qualidade de ICT - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação;
 

III. Promover ações para inclusão digital no Município de Belo Horizonte;
 

IV. Estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo os
setores público e privado, Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação - ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos
voltadas para as atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços
inovadores e transferência e difusão de tecnologia;
 

V. Firmar acordos, convênios, contratos, termos de cooperação e outros instrumentos legais com órgãos e entidades
constituídas, públicas ou privadas, visando ações voltadas à educação e capacitação, à gestão, à ciência, pesquisa,
desenvolvimento e inovação e à produção e comercialização na área de inclusão digital e da Tecnologia da Informação e
Comunicação;
 

VI. Prestar serviços de locação e compartilhamento de bens para terceiros;
 

VII. Prestar serviço de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral;
 

VIII. Assessorar tecnicamente, no campo de sua especialidade, os órgãos e entidades da Administração Pública, mediante a
celebração de instrumentos jurídicos;
 

IX. Comercializar produtos e serviços na área de Tecnologia da Informação e Comunicação;
 

X. Realizar o planejamento, implantação, operação, gestão, monitoração e provimento dos recursos necessários à produção
dos serviços disponíveis na Rede Municipal de Informática – RMI e do Geoprocessamento.
 

Para o desenvolvimento dessas atividades, a Prodabel realiza o tratamento de dados pessoais, nos termos do artigo 7º da Lei
nº 13.709/18 e demais legislações correlatas.
 

Toda a informação tratada e custodiada pela Prodabel pertence aos usuários dos sistemas por ela administrados, que poderão
obtê-la a qualquer momento nos canais de comunicação disponibilizados no sítio eletrônico da PBH.
 

3. DOS PROCEDIMENTOS
 

Em conformidade com os princípios da LGPD e com as boas práticas de segurança da informação e de proteção de dados
pessoais, a Prodabel garante que os dados pessoais coletados são tratados de forma íntegra e segura, de acordo com padrões
de segurança da informação, confidencialidade e integridade, pelo tempo necessário para realizar as finalidades para as quais
foram coletados ou para garantir que cada dado pessoal coletado possua uma base legal, nos termos do art. 7º da LGPD.
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No entanto, é necessário esclarecer que nenhum sistema é completamente seguro. Conforme previsto na legislação, as
medidas de segurança existentes consideram a natureza dos dados e de tratamento, os riscos envolvidos, a tecnologia
existente e sua disponibilidade.
 

4. UTILIZAÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 

Nos sistemas internos os quais a Prodabel faz a função de Controladora, o tratamento dos dados é efetuado com a diretriz dada
pela Lei nº 13.709/18 e demais bases legais pertinentes.
 

A Prodabel faz a gestão de parte da infraestrutura tecnológica do Município de Belo Horizonte. Desta maneira, efetua o
tratamento dos dados, conforme estipulado pelos controladores, sempre com a diretriz dada pela Lei nº 13.709/18 e demais
bases legais pertinentes.
 

Além disso, para maior efetividade, a Prodabel mantém um Comitê permanente voltado para a gestão da LGPD e legislação
correlata, tendo por objetivo a avaliação e o acompanhamento das pesquisas e análise permanente dos sistemas e sua
utilização.
 

5. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS
 

Poderá haver o compartilhamento de dados pessoais entre as unidades que compõem a estrutura organizacional da
PRODABEL, com acesso disponível por agentes públicos competentes, sempre que necessário, a fim de possibilitar um
tratamento efetivo e um melhor atendimento à necessidade do usuário. Neste caso, não restará caracterizado o
compartilhamento de dados, haja vista que as informações são tratadas no âmbito interno da PRODABEL para o fiel
atendimento da finalidade pública da prestação do serviço de tecnologia da informação e correlatos.
 

A PRODABEL informa que os dados pessoais por ela custodiados poderão ser transmitidos e comunicados às entidades por
ela contratadas e conveniadas que, de alguma forma, precisam atuar de forma complementar a prestação de serviços, bem
como entre outras entidades públicas municipais, estaduais e federais nos termos da legislação pertinente, quando houver.
 

A PRODABEL poderá, também, transmitir dados pessoais dos usuários a terceiros quando tais comunicações se tornarem
necessárias ou adequadas em:
 

I. observância à legislação aplicável a casos específicos;
 

II. no cumprimento das obrigações legais/ordens judiciais;
 

III. por determinação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
 

IV. por determinação de autoridades de controle competentes, a exemplo de auditorias e controladorias;
 

V. para responder a solicitações e requisições de autoridades públicas e governamentais.
 

6. DIREITOS DOS USUÁRIOS
 

Nos termos da legislação aplicável, o titular do dado poderá a qualquer tempo solicitar o acesso à confirmação da existência de
tratamento, correção, anonimização, portabilidade, eliminação ou limitação de uso de seus dados pessoais custodiados pela
PRODABEL, EXCETO nos casos previstos em lei.
 

Para solicitar confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais, nos termos do art. 19, II da Lei nº 13.709/18, referentes
à:
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I. acesso à informação sobre a confirmação da existência de tratamento (art. 18, I);
 

II. acesso aos dados pessoais de quem é titular e que são objeto de tratamento pela Administração Pública Municipal (art. 18,
II);
 

III. acesso à informação sobre entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de dados
(art. 18, VII);
 

IV. acesso às informações a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada, observados os
segredos comercial e industrial (art. 20, §1º).
 

Favor acessar o portal eletrônico da PBH no seguinte endereço:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5eb30ad2282e7567ed76dc28/servicos+lei-de-acesso-a-informacao-lai
 

Caso tenha qualquer dúvida ou reclamação relacionada com a LGPD, em atenção ao art. 41, §2º, I da Lei nº 13.709/18,
referentes à:
 

I. correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados (art. 18, III);
 

II. anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o
disposto na LGPD (art. 18, IV);
 

III. eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD
(art. 18, VI);
 

IV. revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus
interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos
de sua personalidade (art. 20).
 

Favor acessar o portal eletrônico da PBH no seguinte endereço: https://prefeitura.pbh.gov.br/ouvidoria/fale-com-a-ouvidoria
 

Em observância ao artigo 18, parágrafo primeiro da LGPD, o usuário possui, ainda, o direito de peticionar em relação aos seus
dados perante a ANPD em caso de reclamações face à PRODABEL.
 

7. ALTERAÇÕES DAS HIPÓTESES DE TRATAMENTO
 

A PRODABEL reserva-se no direito de alterar estas hipóteses de tratamento a qualquer momento, sendo que as alterações
serão devidamente disponibilizadas de igual maneira à divulgada neste documento.
 
8. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
● Lei nº 12.965/14, - Marco Civil da Internet - MCI.
● Lei nº 13.709/18, LGPD.
● Lei nº 13.853/19, ANPD.
● Lei nº 14.010/20, sanções administrativas e multas por infrações cometidas no âmbito da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais.
● Lei nº 9.507/97 - habeas data.
● Lei nº 9.784/99 - Lei Geral do Processo Administrativo.
● Lei nº 12.527/11 – Lei de Acesso à Informação.
● Lei nº 13.460/17 - Proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública.
● Lei nº 12.414/11 - Lei do Cadastro Positivo.
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  Voltar
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Prefeitura Municipal de Belo Horizonte
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